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RESUMO 

 

 

 

O presente trabalho aborda alguns dos aspectos do processo político 

eleitoral brasileiro, através da participação do cidadão brasileiro, mais precisamente, 

comentando os artigos 14 e 15 da Constituição Federal Brasileira promulgada no 

ano de 1988. Primeiro, é apresentado um resumo sobre a evolução deste direito 

político de participar do processo eletivo daqueles que representarão o povo (nação) 

brasileiro. Em um segundo momento, o trabalho aborda os instrumentos utilizados 

pelo cidadão para participar do processo político eleitoral, analisando as diversas 

formas de participação, trazendo ainda um estudo comparativo frente algumas 

constituições latino-americanas, tais como a Chilena e a Colombiana, entre outras. 

Finalmente, trazemos quais as hipóteses previstas na Constituição Federal Brasileira 

para a perda ou a suspensão deste direito político, detendo-nos mais no caso de 

perda ou de suspensão desses direitos, por improbidade administrativa. 

Palavras-chave: Constitucional. Direitos fundamentais. Eleitoral. Participação. 

 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

 

 

 

The present work approaches some of the aspects of the process Brazilian 

electoral politician, through the participation of the Brazilian citizen, more necessarily 

commenting articles 14 and 15 of the promulgated Brazilian Federal Constitution in 

the year of 1988. A summary on the evolution of this right is presented politician to 

participate of the elective process of that they will represent the people (nation) 

Brazilian. At as a moment, the work approaches the instruments used for the citizen 

to participate of the process electoral politician, analyzing the diverse forms of 

participation, bringing still a comparative study front some American constitutions 

Latin, such as the Chilean and the Colombian, among others. Finally we bring which 

the hypotheses foreseen in the Brazilian Federal Constitution for the loss or 

suspension of this right politician, withhold-in more in the case of loss or the 

suspension, of these rights, for administrative improbity. 

Key-words: Constitutional. Basic rights. Electoral. Participation. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

O presente trabalho tem por objetivo primordial abordar um dos direitos 

fundamentais do cidadão brasileiro que é o de participar ativamente do processo 

político eleitoral, através do exercício de seus direitos políticos, que lhe são 

assegurados nos artigos 14 e 15 da Constituição Federal Brasileira de 1988. 

 

Certo é que, com a participação de todo o povo, por meio do sufrágio 

universal, exercido mediante o voto direto e secreto e de igual valor assegurado, 

está a participação dos cidadãos no processo político que denominamos 

democracia participativa que busca ser o impulso dirigente de uma sociedade, ou 

seja, muito mais do que governados escolherem governantes. Procura-se 

assegurar, dessa forma, os princípios fundamentais da liberdade e da igualdade, 

que devem estar presentes em todo e qualquer País que deseja ver implementado, 

em seu território, o Estado Democrático de Direito, que nada mais é que 

reconhecer direitos políticos, resguardar a autonomia individual e os direitos e 

garantias fundamentais do cidadão, titular, segundo, disposição expressa da 

Constituição Federal, do poder constituinte. 

 

Para que este Estado Democrático de Direito seja assegurado, faz-se necessário 

a instituição de certas regras, não só de natureza constitucional, mas também através 

de Leis Complementares, que serão abordadas ao longo da explanação. 
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Assim, esse trabalho procurará mostrar que um das maneiras para se chegar 

à democracia política, segundo a definição de Agustín Squella1, é por meio do sufrágio 

universal e do efetivo exercício deste, pelo voto. Daí decorre a importância do direito 

de voto ser estendido a todos os cidadãos, já que ele estrutura o princípio democrático 

e a relevância do procedimento eleitoral justo para a garantia da autenticidade do 

sufrágio, uma vez que o poder político não pode ser exercido por uma só pessoa ou 

um grupo pré-determinado, caso contrário estará ameaçada a democracia.  

 

Devemos ressaltar aqui que o participar do cidadão, no processo político de 

seu país, torna a sociedade mais aberta e ativa, imprimindo um sentido dinâmico a 

este processo, levando-nos, dessa forma, para o aprofundamento de todo e de 

qualquer tipo de democracia. 

 

Só então, por meio dos instrumentos que nos são disponibilizados pelos 

artigos 142 e 153 da Constituição Federal Brasileira, poderemos desejar a 

concretização da democracia.  

                                                
1 SQUELLA, Agustín. Apud MENDES, Antonio Carlos. Introdução à Teoria das Inelegibilidades. 1. 

ed. São Paulo: Malheiros, 1994. 
2 Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com 

valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 
I - plebiscito; 
II - referendo; 
III - iniciativa popular. 
§ 1º - O alistamento eleitoral e o voto são: 
I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos; 
II - facultativos para: 
a) os analfabetos; 
b) os maiores de setenta anos; 
c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 
§ 2º - Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do serviço militar 
obrigatório, os conscritos. 
§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei: 
I - a nacionalidade brasileira; 
II - o pleno exercício dos direitos políticos; 
III - o alistamento eleitoral; 
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 
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Para atingirmos nosso objetivo, estruturaremos o trabalho em quatro 

capítulos. No primeiro, faremos um breve histórico sobre formação da teoria 

constitucional, tendo como base a obra de Nelson Saldanha4, por representar o 

pensamento dominante contemporâneo.  

 

Em seguida, passaremos à análise das Constituições Brasileiras até os dias de hoje. 

 

No segundo capítulo, abordaremos os direitos políticos através da 

participação do cidadão no processo político eleitoral. Mostraremos, também, como 

                                                                                                                                                   
V - a filiação partidária; 
VI - a idade mínima de: 
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador; 
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal; 
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e 
juiz de paz; 
d) dezoito anos para Vereador. 
§ 4º - São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 
§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e 
quem os houver sucedido, ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um 
único período subseqüente. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 16, de 1997) 
§ 6º - Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do 
Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito. 
§ 7º - São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consangüíneos 
ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado 
ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses 
anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição. 
§ 8º - O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições: 
I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade; 
II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior e, se eleito, 
passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade. 
§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a 
fim de proteger a probidade administrativa, a moralidade, para exercício de mandato considerada 
vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do 
poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou 
indireta. (Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 4, de 1994) 
§ 10 - O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados 
da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude. 
§ 11 - A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, respondendo o autor, na 
forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé. 

3 Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de: 
I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado; 
II - incapacidade civil absoluta; 
III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; 
IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos termos do art. 5º, VIII; 
V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º. 

4 SALDANHA, Nelson. Formação da Teoria Constitucional. 2. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2000. 
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surgiu a idéia de se ter representantes para o exercício das funções públicas, 

instituindo-se, dessa forma, a democracia representativa. Nessa mesma seção,  será 

visto que este é um princípio fundamental do cidadão que não pode ser alterado, já 

que é uma cláusula pétrea e, excepcionalmente, será permitida com a formação de  

uma Assembléia Nacional Constituinte. Traremos, também, de forma sucinta, dos 

limites de revisão constitucional, segundo a Constituição Federal Brasileira. 

 

No capítulo terceiro, serão apresentados os instrumentos de democracia 

previstos na Constituição Brasileira, tais como: voto e tipos de voto; sufrágio e os seus 

diversos tipos; plebiscito e referendo com uma análise comparativa frente a alguns 

países da América Latina, bem como a sugestão de Paulo Bonavides5 de que toda a 

emenda constitucional legislativa, em sua fase final, seja referendada pelo povo. 

 

No quarto e último capítulo, trataremos das exceções ao exercício dos 

direitos políticos, em razão de capacidade civil, da falta de probidade, de sentença 

penal transitada em julgado e demais previsões do texto constitucional. 

 

                                                
5 BONAVIDES, Paulo. Teoria Constitucional da Democracia Participativa. São Paulo: Malheiros. 

2001. 



CONCLUSÃO 

 

 

Podemos concluir que, desde a antigüidade, o homem tem assegurado o 

direito de participar do processo político de seu Estado - inicialmente, de forma 

direta, sem representantes. Como vimos, em um primeiro momento, o voto era 

assegurado a uma pequena parcela da população, crescendo à medida que o 

pensamento político evoluía. Durante a Idade Média, surgiu a idéia de uma lei 

fundamental que deveria ser respeitada para que a convivência harmoniosa do 

monarca com seus súditos fosse assegurada; a estes foi permitido o direito de 

oporem-se àquele, caso houvesse a quebra do pacto feito entre as partes. Com o 

Renascimento, surge o Estado Democrático de Direito e com ele o pensamento 

constitucional como fator limitador do poder estatal, buscando definir as relações do 

governo com os governados, criando e assegurando formas de participação do 

cidadão no processo político eleitoral - é a Lei Suprema - e todas as outras normas 

estão sujeitas a ela. Surge, igualmente, a representação do cidadão frente ao 

Estado - a democracia representativa - através de mandatários eleitos para 

protegerem e assegurarem o cidadão frente aquele. Tais mandatários devem agir de 

acordo com princípios regulamentados na Constituição Federal, sob pena de verem 

cassados os seus direitos políticos, entre ouras sanções - princípios presentes até 

os dias de hoje. 

 

O cidadão brasileiro participa do processo político eleitoral por meio do 

sufrágio universal que é um dos meios mais democráticos de participação do povo, 

concretizando-se através do voto.  
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No Brasil, o voto é secreto, universal e de igual valor para todos. Trata-se de 

uma garantia fundamental do cidadão, prevista na Constituição Federal, no seu 

artigo 14, não podendo, em hipótese alguma, ser desrespeitado ou sobrepujado. 

Tem o cidadão o direito/dever de participar do processo político eleitoral de seu país. 

 

Para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o voto é um instrumento grosseiro 

incapaz de demonstrar a preferência do eleitorado, do povo, para que este ou 

aquele candidato exerça a função que lhe cabe no órgão governamental para o qual 

foi eleito. Entretanto, como o professor Manoel não apresentou uma solução para o 

problema, já que se colocou na posição mais fácil que é a de criticar sem nada a 

acrescentar, entendemos e procuramos mostrar, ao longo do trabalho, que o voto 

direto continua, até o presente momento, sendo a melhor forma de garantir a 

participação do povo no processo de eleição de seus governantes. Além disso, 

acreditamos ser ele um instrumento fundamental para a realização do processo 

democrático. 

 

Quanto às outras formas de participação do povo no processo político 

eleitoral, como plebiscito e referendo, acreditamos ser possível uma expansão, 

conforme sugestão de Paulo Bonavides, que busca, com isso, aproximar o 

cidadão/eleitor dos mandatários eleitos, a fim de despertar uma consciência política 

para assegurar o Estado Democrático de Direito. 

 

As sanções, previstas na Constituição Federal de 1988, sejam estas por 

meio de suspensão ou de perda dos direitos políticos, também, são eficazes à 
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medida que, conforme procuramos mostrar, o Judiciário vem aplicando os remédios 

necessários para coibir a atuação daqueles mandatários eleitos pelo cidadão 

brasileiro através do voto secreto, universal que buscam acabar com a democracia, 

através de suas ações. 
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